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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de habeas corpus impetrado com o objetivo de revogar a prisão
preventiva ou substituí-la por medidas cautelares diversas, sob alegação de
ausência de fundamentação concreta da custódia, insuficiência de indícios de
autoria e existência de condições pessoais favoráveis.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a prisão preventiva

do agravante, denunciado por homicídio qualificado, encontra-se
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida
extrema, notadamente a partir da análise de indícios de autoria,
periculosidade e risco à instrução criminal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva exige a presença do fumus comissi delicti e do

periculum libertatis, conforme art. 312 do CPP, sendo admissível somente
diante de motivação concreta e suficiente.
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4. O acervo probatório aponta para indícios de autoria, reforçados por
relatos de intimidação a testemunhas, inclusive com necessidade de proteção
especial, o que justifica a necessidade de preservar a instrução criminal.

5. A repentina mudança de endereço após o crime, sem justificativa
adequada, indica tentativa de evasão e reforça o risco à aplicação da lei penal.

6. A gravidade concreta do crime e a periculosidade do agente
legitimam a cautelar extrema, não sendo suficientes, isoladamente, condições
pessoais favoráveis como primariedade, residência fixa e trabalho lícito.

7. A ausência de flagrante ilegalidade e a necessidade de
aprofundamento probatório tornam inviável a concessão de habeas corpus,
inclusive de ofício, segundo o entendimento consolidado do STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. O acervo probatório aponta para indícios de autoria, reforçados por
relatos de intimidação a testemunhas, inclusive com necessidade de proteção
especial, o que justifica a necessidade de preservar a instrução criminal.

5. A repentina mudança de endereço após o crime, sem justificativa
adequada, indica tentativa de evasão e reforça o risco à aplicação da lei penal.

6. A gravidade concreta do crime e a periculosidade do agente
legitimam a cautelar extrema, não sendo suficientes, isoladamente, condições
pessoais favoráveis como primariedade, residência fixa e trabalho lícito.

7. A ausência de flagrante ilegalidade e a necessidade de
aprofundamento probatório tornam inviável a concessão de habeas corpus,
inclusive de ofício, segundo o entendimento consolidado do STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que não
conheceu do impetrado com o objetivo de revogar sua prisão preventiva habeas corpus 
ou substituí-la por medidas cautelares diversas. 

A defesa sustenta que a prisão cautelar se mantém sem demonstração concreta
de necessidade, sendo baseada apenas na gravidade abstrata do crime imputado, sem
fatos objetivos que justifiquem sua continuidade. Argumenta que o agravante é primário,
possui bons antecedentes, residência fixa, família estruturada, incluindo esposa grávida e
duas filhas pequenas, além de ter colaborado com as investigações e possuir trabalho
lícito.

A impetração do  foi justificada pela existência dehabeas corpus
constrangimento ilegal, sobretudo diante da ausência de indícios suficientes de autoria, já
que imagens e documentos comprovam que o agravante não estava no local do crime. A
defesa também refuta as alegações de ameaça a testemunhas, apontando que não há
qualquer prova concreta nesse sentido.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão ou, caso não acolhida, o
provimento do agravo regimental para concessão da ordem de , com ahabeas corpus
revogação da prisão preventiva e eventual imposição de medidas cautelares alternativas,
como monitoração eletrônica e proibição de contato com testemunhas.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 344-
347):

[...] Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º,
CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª Turma, j. em 

, D Je ).11/04/2023 16/05/2023
O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção da inocência,

consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão antes do trânsito em
julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as condições do art. 312 do CPP,
estiver concretamente comprovada a existência do "fumus comissi delicti”, aliado ao
“periculum libertatis”, sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na
legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva somente deve ser
imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar menos gravosa, conforme
disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, 5ª Turma, j. em , D Je ).22/03/2022 07/04/2022

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes fundamentos:
"Segundo as informações, o paciente, em razão do deferimento da prisão

temporária, foi preso em 24 de setembro de 2024. Concluída a fase
inquisitorial, o paciente foi denunciado como incurso no art. 121, § 2.º, I
(motivo torpe), III (cruel) e IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), do
Código Penal.

A prisão preventiva foi decretada em 18 de outubro de 2024. Os autos
encontram-se no aguardo das deliberações quanto ao recebimento da denúncia
(fls. 290/291).

Primeiramente, anoto que a legalidade da prisão temporária não é objeto
desta impetração, sendo que já foi decidido no julgamento do habeas corpus n.
º 2295834-75.2024.8.26.0000.

Quanto à prisão preventiva, verifica-se a r. decisão está bem fundamentada
nas circunstâncias fáticas, não havendo que falar em generalidade ou
motivação inidônea por gravidade abstrata do delito.

Destacou-se, a propósito, que antes da decretação da prisão temporária já
havia notícia de intimidação por parte do paciente em relação aos moradores,
para que não falasse sobre o crime.

Após a prisão temporária os relatos de testemunhas continuaram, inclusive,
uma delas é protegida, noticiando que o paciente começou a intimidar os
moradores com ligações, como forma de pressioná-los a não falar com a
polícia.
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Ademais, o paciente chegou a mudar de endereço repentinamente, após o
suposto crime, sem ter encerrado as obrigações contratuais com o proprietário
do imóvel, a evidenciar que pretende se furtar à futura pena que vier a ser
aplicada.

Há indícios suficientes de autoria e prova de materialidade delitiva; e os
requisitos da prisão preventiva, também, encontram-se configurados,
notadamente, a necessidade de garantia da instrução criminal e da aplicação da
lei penal.

Convém ressaltar, ainda, que se trata de prática de crime grave e hediondo,
situação que exige do julgador maior cautela para o deferimento de liberdade
provisória ou medidas cautelares alternativas.

A jurisprudência é remansosa no sentido de que a primariedade e os bons
antecedentes, bem como a residência fixa e ocupação lícita, por si, não
garantem o direito à liberdade são pré-requisitos, em geral, necessários, mas
não suficientes.

No mais, sobre o tema de que trata o art. 312, do Código de Processo
Penal, Júlio Fabbrini Mirabete, in “Código de Processo Penal Interpretado ,
Atlas, 7ª ed.”, deixou-nos a seguinte lição, que continua válida, mesmo após as
recentes alterações processuais sobre o tema da prisão preventiva:

(...)
No mais, a mera existência de filhos menores não pode servir de salvo-

conduto permanente para toda e qualquer situação, sendo que, no presente
caso, nada foi demonstrado nos autos no sentido da imprescindibilidade de
seus cuidados para com os filhos menores.

Por fim, outras considerações, sobre o mérito da ação penal, por
dependerem de análise pormenorizada de provas, é incabível no âmbito
estreito deste writ e serão objetos da prolação da sentença. Não há, portanto,
constrangimento ilegal a ser sanado."

 
A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a jurisprudência

desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que dão conta do
preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à
indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a presença de
condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e residência fixa, não
impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada (...)" (AgRg
no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em , D Je 12/12/2023

).18/12/2023
Conforme já decidido por esta Turma, "a existência de ameaças a testemunhas justifica a

necessidade da prisão preventiva para assegurar a conveniência da instrução criminal,
inviabilizando a aplicação de medidas cautelares diversas." (AgRg no HC n. 773.457/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , D Je de 16/10/2024

.)23/10/2024
Além disso, a imprescindibilidade aos cuidados dos filhos menores não foi demonstrada.
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Por fim, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se
verifica, de plano, qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento
ilegal que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente,
nos termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
 

No caso concreto, as instâncias ordinárias mantiveram a prisão cautelar do
paciente com argumentos válidos, em razão da periculosidade concreta do crime, bem
como diante de informações de "intimidação por parte do paciente em relação aos
moradores, para que não falasse sobre o crime" e, ainda, em razão de repentina mudança
de endereço após os fatos.

De fato, o acórdão do Tribunal de origem apontou elementos concretos que
indicam que a gravidade da conduta e a periculosidade do réu expuseram a ordem
pública e a instrução criminal a risco intolerável.

Pelo método dedutivo, parte-se da premissa geral de que as testemunhas de
crimes violentos naturalmente temem por sua integridade. No caso concreto, foi
necessário incluir testemunha em programa de proteção e, somente após esse fato, a
referida testemunha teria noticiado que o paciente estaria intimidando outros indivíduos
que teriam presenciado os fatos.

Pela via indutiva, observa-se que: a) o paciente tentou intimidar testemunhas;
b) mudou de endereço repentinamente; e c) foi denunciado pelo cometimento, em tese,
de crime de homicídio qualificado. Estas circunstâncias particulares conduzem à
conclusão de que a prisão preventiva obedeceu os requisitos para garantia da ordem
pública e da instrução processual.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E FORMAÇÃO DE
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA MEDIDA EXTREMA NA
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS QUE ENSEJARAM
A CUSTÓDIA. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA DOS CRIMES. PERICULOSIDADE DO PACIENTE. INTIMIDAÇÃO DE
TESTEMUNHAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA CONVENIÊNCIA DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
ORDEM DENEGADA.
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1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso ordenamento constitucional,
somente sendo possível sua mitigação em hipóteses estritamente necessárias. Entretanto, a
prisão de natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, quando devidamente
fundamentada pelo juiz a sua necessidade.

2. Na espécie, reportou-se o magistrado de primeiro grau, ao manter a custódia na
sentença de pronúncia, aos fundamentos que ensejaram a decretação da prisão preventiva, o
que, por si só, não configura nenhuma ilegalidade, salvo se a própria decisão que
determinou a medida extrema estiver desmotivada, hipótese não ocorrente no caso dos
autos. Ao se referir, expressamente, às razões que alicerçaram a ordem de prisão, está o juiz
a promover a incorporação, ao ato decisório, da motivação declinada anteriormente,
justamente ante a ausência de alteração da situação fática desde a determinação da custódia,
o que atende a um só tempo ao comando constitucional previsto no art. 93, IX, da
Constituição Federal, e ao disposto no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal.

3. Assim, pode-se afirmar que, na hipótese, ao conservar a prisão na pronúncia, entendeu
o magistrado que permaneciam hígidos os motivos que ensejaram a custódia provisória, a
saber, a necessidade de resguardo da ordem pública e da conveniência da instrução criminal.

O primeiro, amparado na periculosidade social do paciente - já que seria integrante de
organização criminosa voltada para a prática de crimes no Estado de Alagoas - e na
gravidade concreta da conduta - evidenciada, dentre outros, pela mecânica delitiva do crime
(verdadeira execução premeditada das vítimas) - e pelo suposto intuito de "queima de
arquivo" (fls. 40/52). O segundo, com base no temor das testemunhas, que poderão ser
novamente inquiridas em Plenário, já que, conquanto finalizado o primeiro estágio do
procedimento, nos crimes de competência do Tribunal do Júri a fase instrutória não se
exaure com a pronúncia do réu, em razão da possibilidade de nova oitiva das testemunhas

.pela defesa e acusação em Plenário, visando o convencimento do Conselho de Sentença
4. Habeas corpus denegado.
(HC n. 205.601/AL, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifou-se.)28/8/2012 5/10/2012

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO QUE IMPUGNA

DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCOMPETÊNCIA DESTA
CORTE PARA CONHECER DA MATÉRIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As matérias aventadas no presente habeas corpus não foram objeto de análise pelo
Colegiado do Tribunal a quo, uma vez que consta dos autos apenas a decisão singular do
Relator na origem, que indeferiu o pedido de reapreciação da custódia cautelar.

2. Com efeito, as alegações apresentadas neste remédio constitucional não foram
debatidas pelo colegiado, mas apenas por meio da mencionada decisão monocrática do
Desembargador Relator, sendo este decisum apontado pela defesa como o ato coator.

3. De igual modo, nota-se que a defesa nem mesmo trouxe cópia de acórdãos em que a
decretação e manutenção da prisão preventiva tenha sido debatida, ou ao menos falhou em
identificar corretamente tais peças em meio às 2.840 laudas dos autos virtuais, o que
dificulta, no mínimo, a análise do alegado constrangimento ilegal. Precedentes.
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3. De toda forma, não se vislumbra ilegalidade flagrante que justifique a concessão da
ordem de ofício. A manutenção da prisão preventiva do réu, ora agravante, encontra
fundamento na extrema gravidade dos delitos imputados, consistentes em homicídio
duplamente qualificado e ocultação de cadáver, revelando periculosidade concreta e risco à
ordem pública. Conforme já reconhecido por esta Corte Superior em outra oportunidade, a
custódia se justifica ante a gravidade concreta dos delitos, com execução que envolveu
violência extrema, motivação torpe e impossibilidade de defesa da vítima, havendo, ainda,
indícios de que o agravante, suposto mandante do crime, teria articulado a morte de um
policial civil em represália às ações por ele conduzidas contra pontos de tráfico,
evidenciando a complexidade do caso e o clamor público gerado. A necessidade de
resguardar a higidez da instrução criminal também persiste, ante o risco de intimidação de
testemunhas protegidas, mesmo com os acusados sob custódia.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 975.734/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO
PREVENTIVA MANTIDA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. INTIMAÇÃO
FRUSTRADA. MANUTENÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME

1.O agravante interpõe agravo regimental contra decisão monocrática que negou
provimento ao recurso em habeas corpus, alegando constrangimento ilegal decorrente da
decretação de prisão preventiva após tentativa frustrada de intimação para início do
cumprimento de pena. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se há fundamento suficiente para a
revogação da prisão preventiva do agravante, considerando que a intimação foi frustrada por
mudança de endereço não informada previamente aos autos. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem confirmou que a prisão preventiva foi decretada em razão de o
agravante estar em local incerto e não sabido, após tentativa frustrada de intimação para
início do cumprimento de pena, evidenciando risco de frustração da aplicação da lei penal.

4. O fato de o agravante ter informado novo endereço nos autos somente após a tentativa
de intimação, não sendo localizado no endereço anterior, justifica a manutenção da prisão
preventiva como medida necessária à garantia da ordem pública e à aplicação da lei penal.

5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é clara no sentido de que
a fuga do distrito da culpa ou a constatação de que o réu se encontra em lugar incerto
justifica a decretação da prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal.

6. A reanálise do acervo fático-probatório, necessária para avaliar a alegada ilegalidade,
é incabível na via estreita do habeas corpus, conforme entendimento consolidado desta
Corte. IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 204.692/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)13/11/2024 18/11/2024
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Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 981.359 / SP
Número Registro: 2025/0046531-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016722420248260229 22325112024 2232511952024070358 23223130820248260000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL GOULART TERRA FURQUIM
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAPHAEL SATURNINO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAPHAEL SATURNINO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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